
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.616 - SP (2018/0077693-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADOR : ALEXANDRE HISAO AKITA E OUTRO(S) - SP136600 
RECORRIDO : ALVARO VELOTTI 
ADVOGADOS : MARILENA MULLER PEREIRA  - SP047398 

 SAMIRA SKAF E OUTRO(S) - SP273003 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
FÍSICA. PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 
7.713/1988. TERMO INICIAL. DATA DO DIAGNÓSTICO DA DOENÇA. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A  jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o termo inicial da 
isenção do Imposto de Renda sobre  proventos  de aposentadoria  prevista no art. 
6º, XIV, da Lei 7.713/1988 é a data de comprovação da doença mediante 
diagnóstico médico especializado e não necessariamente a data de emissão do 
laudo oficial.
2. Incidência da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.616 - SP (2018/0077693-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADOR : ALEXANDRE HISAO AKITA E OUTRO(S) - SP136600 
RECORRIDO : ALVARO VELOTTI 
ADVOGADOS : MARILENA MULLER PEREIRA  - SP047398 
   SAMIRA SKAF E OUTRO(S) - SP273003 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição 

Federal) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL INATIVO - IMPOSTO 
DE RENDA -ISENÇÃO ESPECIAL POR DOENÇA INCAPACITANTE 
-NEOPLASIA MALIGNA —Moléstia comprovada, inclusive em laudo médico 
oficial de órgão municipal —De acordo com o entendimento do C. STJ, é 
desnecessária a contemporaneidade dos sintomas para o usufruto do benefício 
isencional —Requisitos do art. 6º, inc. XIV, da Lei n° 7.713/1998 preenchidos—A 
devolução dos valores retidos é devida, no caso, desde a data em que 
comprovada a moléstia com o exame médico, observada a prescrição qüinqüenal 
—Restituição devida —Sentença ilíquida —Verba honorária a ser fixada somente 
quando liquidado o julgado, nos termos do art. 85, §4°, inciso II do Código de 
Processo Civil vigente — Recurso da Municipalidade e remessa necessária 
providos em parte.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação do art. 6º, XIV, da Lei 

7.713/1988. Sustenta que "houve violação ao inciso XIV do artigo 6º da Lei Federal no. 

7.713/88, já que o dispositivo em comento, não prevê expressamente a partir de quando 

seria possível a isenção requerida".

Contrarrazões apresentadas às fls. 325-336, e-STJ.

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem.

Dei provimento ao Agravo em Recurso Especial e determinei a sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo de admissibilidade.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.735.616 - SP (2018/0077693-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.4.2018.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios juntados aos autos, 

consignou (fls. 307-314, e-STJ):

Assim, restou comprovado que o requerente é acometido por 
doença prevista no rol do artigo 6º, inciso XIV, da Lei n° 7.713/88, fazendo jus à 
isenção tributária sobre seus proventos.

Fazendo jus à isenção, o termo inicial do benefício deve ser o da 
data da comprovação da moléstia mediante diagnóstico médico, sendo irrelevante 
a data da emissão do laudo pericial.

O laudo elaborado pelo médico perito do Instituto de Previdência 
de Jundiaí atesta que "o ex servidor em epígrafe é portador de neoplasia maligna 
de pele, confirmado por exame de biópsia com as seguintes datas: 24/02/2006 (fls. 
04); 24/04/2014 (fls. 06) e 14/08/2014 (fls. 05)" (fls. 146). Com efeito, os 
documentos juntados aos autos corroboram que a enfermidade foi constatada em 
fevereiro de 2006 (fls. 44) e que em abril de 2014 ocorreu a recidiva da doença 
(fls. 45).

Acerca da matéria, a  jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o 

termo inicial da isenção do Imposto de Renda sobre  proventos  de aposentadoria  prevista no 

art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico 

médico especializado e não necessariamente a data de emissão do laudo oficial.

A propósito:

TRIBUTÁRIO.  PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. 
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE   OS  PROVENTOS  DE  
APOSENTADORIA.  TERMO  INICIAL.  DATA  DO DIAGNÓSTICO DA 
DOENÇA.

1.  A  jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o 
termo inicial da isenção do imposto de renda sobre proventos de aposentadoria  
prevista  no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 é a data de comprovação da doença 
mediante diagnóstico médico especializado e não necessariamente a data de 
emissão do laudo oficial.

2.  É  firme também o entendimento de que, para gozo do 
benefício de isenção  fiscal,  faz-se  necessário  que o beneficiário preencha os 
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requisitos   cumulativos   exigidos   em  lei,  quais  sejam:  1)  o reconhecimento  
do  contribuinte  como  portador  de  moléstia grave relacionada  nos  incisos XIV 
e XXI do art. 6º da Lei 7.713/1988; 2) serem os rendimentos percebidos durante a 
aposentadoria.

3.  Diante  dessa orientação e partindo da premissa fática 
delineada no  acórdão  recorrido, o termo inicial da isenção deverá ser fixado na  
data em que comprovada a doença mediante diagnóstico médico - in casu,  
25.4.2009  - ou a partir da inativação do contribuinte, o que for posterior.

4. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no AgRg no 
AREsp 835.875/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 3.3.2017)

PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO  OCORRÊNCIA.  ISENÇÃO DE 
IMPOSTO DE RENDA. MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO MÉDICO OFICIAL. 
DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL. DATA DA DOENÇA.

1.  Não  ocorre  contrariedade  ao  art. 535, II, do CPC/73 quando 
o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame.

2.   A  jurisprudência  desta  Corte  sedimentou-se  no  sentido  da 
desnecessidade  de  laudo oficial para comprovação de moléstia grave para  fins  
de  isenção  de  imposto  de renda, podendo o magistrado valer-se de outras 
provas produzidas.

3.  Firme  também  é  o  posicionamento  desta  Corte de que o 
termo inicial   da   isenção  do  imposto  de  renda  sobre  proventos  de 
aposentadoria  prevista no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88 é a data de   
comprovação   da  doença  mediante  diagnóstico  médico  e  não 
necessariamente a data de emissão do laudo oficial.

4. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 
1.584.534/SE, Rel. Min. Diva Malerbi - conv., Segunda Turma, DJe 29.8.2016)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  TERMO  INICIAL. 
ISENÇÃO. IMPOSTO DE RENDA.  MOLÉSTIA  GRAVE COMPROVADA. 
MAL DE ALZHEIMER. COMPROVAÇÃO DA DOENÇA.

1.  O  acórdão recorrido está em dissonância com a jurisprudência 
do STJ,  porquanto  o entendimento da Corte é no sentido de que o termo inicial   
da   isenção  do  imposto  de  renda  sobre  proventos  de aposentadoria,  para  as  
pessoas  com moléstias graves, é a data da comprovação da doença mediante 
diagnóstico especializado. Precedentes:  AgRg  no  AREsp  312.149/SC,  Rel.  
Ministra  Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 18/9/2015 e AgRg no REsp 
1.364.760/CE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/6/2013.

2. Recurso Especial provido. (REsp 1.596.045/MG, Rel. Min. 
Herman Benajmin, Segunda Turma, 1.6.2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/88. ISENÇÃO 
DO IMPOSTO DE RENDA. TERMO A QUO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO JUROS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA.

1. A jurisprudência  do STJ tem decidido que o termo inicial da 
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isenção da imposto de renda sobre proventos de aposentadoria prevista no art.  6º, 
XIV, da Lei 7.713/88 é a data de comprovação da doença mediante diagnóstico 
médico. Precedentes: REsp 812.799/SC, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 
12.06.2006; REsp 677603/PB, 1ª T., Ministro Luiz Fux, DJ de 25.04.2005; REsp 
675.484/SC,  2ª T.,  Min. João Otávio de Noronha, DJ de 01.02.2005)

2. No caso concreto, há laudo emitido pelo serviço médico oficial 
do Município de Araras - SP reconhecendo que o recorrente é portador de 
neoplasia maligna desde setembro de 1993, devendo a isenção, em consonância 
com o disposto nos artigos 30 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 95, e 39, §§ 
4º e 5º, III, do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, ser reconhecida desde 
então.

3. As razões do recurso especial não impugnaram o acolhimento 
de preliminar de prescrição de parte das parcelas postuladas pelo Juízo de 1º grau, 
devendo ser mantido, no ponto, o decidido na sentença.

4. Está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual são os 
seguintes os índices a serem utilizados na repetição ou compensação de indébito 
tributário: (a) IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro a 
dezembro/1991; (c) UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa SELIC, 
exclusivamente, a partir de janeiro/1996.

5. Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação 
prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros pode ser sintetizada da 
seguinte forma: (a) antes do advento da Lei 9.250/95, incidia a correção 
monetária desde o pagamento indevido até a restituição ou compensação (Súmula 
162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 
188/STJ), nos termos do art. 167, parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da 
Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, ou, se for o 
caso, a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer 
outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a 
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real.

6. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp 900.550/SP, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 12.4.2007) 

Dessume-se, assim, que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida."

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal. Nesse sentido: REsp 

1.684.720/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19.12.2017; AgRg no 

AREsp 677.039/SC, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 5.5.2015; AgRg nos 

EDcl no REsp 1.459.299/DF,  Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 
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31.3.2015.

Por fim, recordo que, havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, é possível sua majoração em desfavor da parte recorrente, nos termos 

do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 

percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, ressalvada a eventual 

concessão da gratuidade da justiça. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial. Honorários 

advocatícios majorados no importe de 15% (quinze por cento) do valor já arbitrado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0077693-2 REsp 1.735.616 / SP

Número Origem: 10081192020168260309

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUNDIAI 
PROCURADOR : ALEXANDRE HISAO AKITA E OUTRO(S) - SP136600 
RECORRIDO : ALVARO VELOTTI 
ADVOGADOS : MARILENA MULLER PEREIRA  - SP047398 

 SAMIRA SKAF E OUTRO(S) - SP273003 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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